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Divisão da Codemig recebe parecer 
favorável da Comissão de Administração

Sarah Torres

Após aprovação de parecer na Comissão de Administração, projeto sobre a Codemig vai à FFO

aprovado requerimento, as-
sinado por 29 parlamentares, 
para convocação do conselhei-
ro do Tribunal de Contas do Es-
tado (TCE) José Alves Viana, o 
ex-deputado Doutor Viana. A 
comissão quer que o conse-
lheiro preste esclarecimentos 
sobre o recebimento, por ele, 
de férias-prêmio em dinheiro, 
conforme autorização conce-
dida pelo presidente do TCE, 
Cláudio Couto Terrão.

de mercado das suas ações. 
Para isso, altera a Lei 22.828, 
de 2008, que transformou a 
Codemig, então uma empre-
sa pública, em sociedade de 
economia mista. Segundo a 
proposição, o Estado mante-
rá em seu poder, no mínimo, 
51% das ações com direito a 
voto da companhia. 
Convocação – Ainda na reu-
nião de ontem da Comissão 
de Administração Pública, foi 

gento Rodrigues (PDT) e João 
Leite (PSDB) se posicionaram 
contrariamente.

O parecer recomenda a 
aprovação do PL 4.996/18 em 
sua forma original. Esse tam-
bém foi o entendimento da 
Comissão de Constituição e 
Justiça (CCJ).

O objetivo do governo é 
separar os ativos econômi-
cos da Codemig, com a con-
sequente elevação do valor 

A Comissão de Administra-
ção Pública deu ontem pare-
cer de 1º turno favorável ao 
Projeto de Lei (PL) 4.996/18, 
do governador Fernando Pi-
mentel, que permite a cisão, 
fusão ou incorporação da 
Companhia de Desenvolvi-
mento Econômico de Minas 
Gerais (Codemig). Antes de 
ir a Plenário, o projeto tem 
de passar pela Comissão de 
Fiscalização Financeira e Or-
çamentária (FFO).

Na reunião de ontem, 
houve empate na votação do 
parecer, com dois votos favo-
ráveis à aprovação do projeto 
e dois contrários, da oposi-
ção. Nesse caso, o deputado 
João Magalhães (PMDB), na 
condição de presidente da 
comissão, deu o chamado vo-
to de qualidade para decidir 
favoravelmente à aprovação 
do parecer, conforme prevê o 
Regimento Interno da ALMG.

Já haviam votado pela 
aprovação o próprio João 
Magalhães, que relatou a 
matéria na comissão, e o de-
putado Cristiano Silveira (PT), 
enquanto os deputados Sar-

Projeto de lei cria escola indígena

Proposição do governador foi recebida ontem em Plenário

Guilherme Dardanhan

põe sobre a educação escolar 
indígena. De acordo com a 
mensagem do governador, o 
projeto é resultado de amplo 
debate e reúne objetivos e 
diretrizes que primam pela 
autodeterminação e conser-
vação das particularidades da 
população indígena mineira.
Troca de partido – Ainda na 
Reunião Ordinária de ontem, 
o deputado Léo Portela anun-
ciou sua saída do Partido Re-
publicano Brasileiro (PRB) 
para se filiar ao Partido da 
República (PR).

O Plenário da Assembleia Le-
gislativa recebeu, na Reunião 
Ordinária de ontem, mensa-
gem do governador Fernando 
Pimentel por meio da qual ele 
encaminha o Projeto de Lei 
(PL) 5.037/18, de sua autoria, 
que cria, na área de educação 
do Estado, a categoria “escola 
indígena”. O objetivo da pro-
posição é assegurar o direito 
das comunidades indígenas a 
terem seus próprios proces-
sos escolares.

O PL 5.037/18 altera a 
Lei 22.445, de 2016, que dis-
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Educação e participação da mulher são
apontadas como saídas contra a violência

Rompimento de mineroduto será discutido 
lho, da Previdência e da Assis-
tência Social, foram aprovadas 
audiências sobre os impactos 
da implementação de sobre-
taxa nas importações de aço e 
alumínio, anunciada pelo go-
verno dos Estados Unidos. A 
autoria é do deputado Celinho 
do Sinttrocel (PCdoB).

do Ribeirão Santo Antônio. O 
ribeirão é afluente do Rio Casca 
e subafluente do Rio Doce, já 
afetado pelo desmoronamento 
de barragem da Samarco em 
Mariana (Região Central), em 
2015. Aquele acidente também 
provocou ao menos 19 mortes.
Aço – Na Comissão do Traba-

Anglo American, em Santo 
Antônio do Grama (Zona da 
Mata), no dia 12 de março. O 
requerimento é do deputado 
Rogério Correia (PT).

O rompimento provocou 
o despejo de minério em ma-
nancial que abastece o muni-
cípio e afetou também o leito 

Duas comissões se reuniram 
ontem para aprovar requeri-
mentos. A Comissão de Meio 
Ambiente e Desenvolvimen-
to Sustentável aprovou, entre 
outras, audiência pública pa-
ra debater os impactos socio-
ambientais do rompimento 
de mineroduto da empresa 

Clarissa Barçante

Reunião da Comissão de Direitos Humanos teve homenagem à vereadora Marielle Franco, assassinada no Rio

2013, sofreu perseguições, 
agressões psicológicas e físi-
cas e até ameaças de morte 
do então companheiro.

Andréa conseguiu sair do 
ciclo de violência, com ajuda 
da polícia, da Defensoria Públi-
ca e de todo o aparato que já 
existia na época, porque tinha 
autonomia financeira e cons-
ciência do que estava aconte-
cendo com ela. “Mas, para as 
mulheres que não têm isso, é 
muito mais difícil”, lamentou.

A delegada de polícia Luí-
sa Drumond lembrou que, no 
Brasil-Colônia, os homens ti-
nham o direito de assassinar 
suas esposas. “Infelizmente, 
é um problema histórico. 
Mesmo com toda luta e em-
penho, ainda deve demorar 
muitos anos para que che-
guemos realmente à igualda-
de entre os gêneros”, disse.

lorização e a participação das 
mulheres desde o momento 
da organização dos diretórios 
municipais. 

A coordenadora de Ações 
de Enfrentamento à Violência 
contra a Mulher da OAB-MG, 
Isabel Araújo Rodrigues, sa-
lientou que a entidade faz 
um trabalho constante de 
conscientização para que a 
presença de mulheres nos 
partidos políticos não seja so-
mente para compor chapa.
Desabafo – A secretária de 
Mulheres do PT, Andréa Can-
gussu, que destacou a falta 
de dados concretos sobre 
violência e feminicídio no 
Brasil, aproveitou a audiên-
cia para fazer um desabafo: 
“Eu sou parte desses índices 
de violência. É a primeira vez 
que falo sobre isso”. Emo-
cionada, ela contou que, em 

acreditem que são capazes 
de ocupar os espaços públi-
cos e de poder. “Precisamos 
de mais exemplos, de novos 
referenciais de mulheres que 
ocupem postos de comando 
e possam ser vistas e segui-
das”, enfatizou.

Marília Campos fez nova-
mente um apelo pela aprova-
ção do Projeto de Resolução 
(PRE) 49/17, que torna per-
manente a Comissão Extra-
ordinária das Mulheres. Ela 
também destacou a neces-
sidade de aprovação da Pro-
posta de Emenda à Constitui-
ção (PEC) 16/15, que garante 
a presença de pelo menos 
uma representante do sexo 
feminino na composição da 
Mesa da Assembleia. 

O deputado Carlos Pi-
menta (PDT) disse que seu 
partido tem enfatizado a va-

O investimento em educa-
ção e a participação efetiva 
das mulheres na política são 
fundamentais para combater 
os vários atos de violência 
cometidos contra a mulher. 
Foi o que concluíram os par-
ticipantes de audiência pú-
blica da Comissão de Direitos 
Humanos, ontem. A reunião, 
que teve como objetivo dis-
cutir o combate a esse tipo 
de violência, começou com 
um minuto de silêncio em 
homenagem a Marielle Fran-
co, vereadora do Rio de Ja-
neiro assassinada no dia 14 
de março. Feminista, negra, 
defensora dos direitos da 
população das favelas e mili-
tante da causa LGBT, ela mor-
reu num momento em que 
denunciava abusos da Polícia 
Militar e criticava a interven-
ção das Forças Armadas no 
Rio de Janeiro.

O autor do requerimento 
de audiência e presidente da 
comissão, deputado Cristiano 
Silveira (PT), destacou a po-
sição de Marielle Franco na 
defesa dos direitos humanos 
e lamentou que a violência 
contra ela continue, agora 
em forma de ataques à sua 
imagem, nas redes sociais. 
“Nosso principal desafio, ho-
je, é construir uma cultura de 
respeito e paz”, afirmou.

Para criar essa nova cul-
tura, na opinião da deputada 
Marília Campos (PT), é pre-
ciso investir em educação e 
incentivar a participação das 
mulheres na política, para 
que elas percam o medo e 
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Vencer limites é desafio diário das 
pessoas que têm síndrome de Down

Dudu do Cavaco dá show e emociona
a família é o pilar dessa ca-
minhada. Não importa qual 
seja a pergunta, a resposta 
é sempre o amor”, disse. 
De acordo com Leonardo, 
foi em nome desse amor 
que o Instituto Mano Down 
foi criado, já que as escolas 
e outras instituições não se 
mostraram à altura de aco-
lher o irmão. Ele chegou a 
ser rejeitado por professo-
res de música.

as pessoas com deficiência e 
vi o quanto o meu olhar era 
seletivo. Quando o Dudu nas-
ceu, tínhamos duas escolhas: 
lamentar ou aprender. Esco-
lhemos a segunda opção”, 
afirmou.

Segundo Leonardo, o 
segredo do sucesso de Dudu 
está no binômio estímulo e 
aceitação verdadeira. “Todo 
ser humano é capaz de tudo, 
mas de formas diferentes, e 

nome artístico indica, coman-
da o cavaquinho e é acompa-
nhado de violão e percussão. 
Seu talento foi mostrado logo 
na abertura da audiência, 
quando ele tocou o Hino Na-
cional Brasileiro.

Leonardo narrou a traje-
tória de vida do irmão Dudu e 
emocionou pais e mães pre-
sentes na audiência. “Antes, 
eu nem sabia o que era essa 
síndrome. Eu não enxergava 

“Nada mais deficiente do que 
o preconceito e nada mais efi-
ciente do que o amor”. Com 
essa afirmação, o presiden-
te do Instituto Mano Down, 
Leonardo Gontijo, abriu a 
palestra musicada que sem-
pre ministra ao lado do irmão 
Eduardo. No repertório, es-
tão sucessos como Trem das 
onze, Brasileirinho, Aquarela 
do Brasil e Garota de Ipane-
ma. Dudu do Cavaco, como o 

Willian Dias

Audiência sobre a síndrome de Down teve exemplos de superação e cobrança de ações do poder público

Pública e pelo Ministério Pú-
blico Estadual. 

O deputado Antonio Car-
los Arantes manifestou seu 
apoio à tramitação do Pro-
jeto de Lei (PL) 3.448/16, do 
deputado Fred Costa (PEN), 
que obriga os hospitais públi-
cos a comunicar o nascimen-
to de crianças com síndrome 
de Down às instituições es-
pecializadas no atendimen-
to a essas pessoas. A ideia é 
contrabalançar o despreparo 
de muitos profissionais de 
saúde nesse momento cru-
cial para a família. Também 
foi reforçada a importância 
das escolas de educação es-
pecial, conforme destacou o 
deputado Bosco (Avante).

essa lição de respeito no 
convívio com a diferença”, 
ressaltou.
Repúdio – Nessa linha, entre 
as decisões da audiência está 
a aprovação de requerimento 
com manifestação de repúdio 
a declarações da desembar-
gadora Marília Castro Neves 
em rede social, criticando 
a professora Débora Araújo 
Seabra de Moura, que lecio-
na no Rio Grande do Norte e 
tem síndrome de Down. 

Na audiência, o defen-
sor público Luiz Renato Braga 
Arêas Pinheiro anunciou a 
criação de um fórum perma-
nente de defesa dos direitos 
da pessoa com deficiência, 
encabeçado pela Defensoria 

Na sequência, foi a vez 
de discutir como melhorar as 
condições de vida de quem 
tem a síndrome de Down. A 
audiência atendeu a requeri-
mento dos deputados Duarte 
Bechir (PSD), presidente da 
comissão, e Antonio Carlos 
Arantes (PSDB), tendo em 
vista também a passagem da 
Semana Estadual da Síndro-
me de Down, instituída pela 
Lei 20.742, de 2013. 

Duarte Bechir destacou 
que a mobilização dá voz a 
esse segmento da sociedade 
na luta contra a discrimina-
ção e reforça a cobrança de 
medidas mais efetivas do 
poder público. “Mais do que 
falar, o importante é ouvir 

O Dia Internacional da Sín-
drome de Down foi lembrado 
ontem, em audiência pública 
da Comissão de Defesa dos 
Direitos da Pessoa com De-
ficiência. A reunião também 
serviu para que dezenas de 
participantes com essa con-
dição genética (a trissomia 
do cromossomo 21) pudes-
sem se expressar, celebrando 
a vida, a superação de limites 
e o amor que os une aos fa-
miliares e amigos.

Para falar de superação, 
quem deu um show foi Eduar
do Gontijo Vieira Gomes, 
mais conhecido pelo nome 
artístico de “Dudu do Cava-
co”. Ao longo de seus 27 anos 
de vida, Dudu, com o apoio 
do irmão Leonardo Gontijo, 
presidente do Instituto Mano 
Down, aprendeu a tocar nove 
instrumentos e, hoje, dá pa-
lestras e escreve livros.

A palestra da dupla, 
acompanhada do repertório 
musical, foi o ponto alto da 
programação da audiência, 
que contou, ainda, com ati-
vidades educativas e de lazer 
e uma apresentação teatral. 
Alunos do curso de teatro do 
Instituto Mano Down apre-
sentaram a peça Joga asas 
na Geni. Acompanhados do 
professor Bruno Mendes e 
ao som de Geni e o zepelim e 
Gota d’água, músicas de Chi-
co Buarque, eles mostraram, 
de forma lúdica, como retri-
buir o preconceito com amor.



4 • quinta-feira – Assembleia Informa	 22 de março de 2018

ORADORES

Síndrome de Down
O Dia Internacional da Síndro-
me de Down foi lembrado na 
fala do presidente da Comis-
são de Defesa dos Direitos da 
Pessoa com Deficiência, de-
putado Duarte Bechir (PSD). 
De acordo com ele, a data 
tem por finalidade disseminar 
informações para promover a 
inclusão. Atualmente, 200 mil 
brasileiros têm a síndrome e 

precisam de cuidados médi-
cos prioritários. “Ainda assim, 
não raro enfrentam dificul-
dades, o que faz necessária 
a construção e ampliação de 
UTIs pediátricas e centros ci-
rúrgicos infantis”, declarou 
Duarte Bechir. O deputado 
lembrou, também, que ainda 
é alto o número de subnotifi-
cações de nascimento. “Isso 
precisa ser superado, para 

que tenhamos bancos de da-
dos mais seguros para guiar 
ações mais precisas por parte 
do poder público”, acrescen-
tou. Em aparte, o deputado 
Durval Ângelo (PT) mencio-
nou comentário da desem-
bargadora Marília Castro 
Neves contra professora com 
síndrome de Down. “Uma 
manifestação repleta de pre-
conceito”, protestou.

Investigação 
O deputado Antônio Jorge 
(PPS) repudiou denúncias pu-
blicadas ontem, na imprensa, 
que o apontam como alvo 
de operação da Polícia Fede-
ral. Segundo ele, a empresa 
acusada de transações frau-
dulentas com a Secretaria de 
Estado de Saúde atendia ao 
governo de Minas antes de 
sua gestão à frente da pasta 

e permaneceu lá depois que 
ele deixou de ser secretário. 
O deputado disse, ainda, que 
nem a contratação de servi-
ços nem sua execução pas-
sam pelos gestores. “Na fala 
do delegado, não existe ne-
nhuma menção à minha pes-
soa. Não sou investigado, não 
existe nenhuma ação contra 
mim ou o meu mandato. No 
meio da manhã, um jornalis-

ta me ligou, pedindo descul-
pas. A única relação é que, 
dentro do período investiga-
do, eu era um dos gestores”, 
declarou. Ele disse acreditar 
na importância da investiga-
ção da Polícia Federal e se 
colocou à disposição para 
quaisquer esclarecimentos. 
Em aparte, o deputado Gus-
tavo Valadares (PSDB) mani-
festou apoio ao colega.

COMISSÕES

CCJ considera constitucional projeto
sobre uso de veículos apreendidos

Ricardo Barbosa

Comissão de Constituição e Justiça também analisou matéria sobre taxas de cartórios 

coisas, o projeto exclui do rol 
de abrangência da lei os dis-
positivos assistenciais de aco-
lhimento ou abrigamento de 
adolescentes regidos por par-
cerias com o poder público.

Os três projetos foram 
relatados pelo presidente da 
CCJ, deputado Leonídio Bou-
ças (PMDB).

Outro projeto a receber 
parecer pela constitucionali-
dade foi o PL 4.633/17, do de-
putado Antônio Jorge (PPS), 
que altera as diretrizes para o 
atendimento prestado pelas 
comunidades terapêuticas. A 
matéria modifica a Lei 22.460, 
de 2016, que dispõe sobre 
tais diretrizes. Entre outras 

centar o art. 15-C, com o ob-
jetivo de reduzir em 50% os 
emolumentos cobrados pelo 
tabelião de protesto de títu-
los relativos à dívida dessa 
modalidade de empresa, pre-
vendo ainda, nesses casos, 
a não incidência da Taxa de 
Fiscalização Judiciária, já es-
tabelecida em lei federal. 

Em reunião realizada ontem, 
a Comissão de Constituição 
e Justiça (CCJ) deu parecer 
pela constitucionalidade ao 
Projeto de Lei (PL) 4.635/17, 
do deputado Dilzon Melo 
(PTB), que permite ao Estado 
utilizar veículos automoto-
res apreendidos em razão da 
prática de ilícitos administra-
tivos e penais. A autorização 
legal fica condicionada à su-
peração do prazo de 60 dias 
da apreensão do veículo, sem 
que o seu proprietário o re-
clame. O projeto ainda esta-
belece que os procedimentos 
a serem seguidos para forma-
lizar a utilização dos veículos 
apreendidos serão objeto de 
regulamento.

Também do deputado 
Dilzon Melo, foi considerado 
constitucional o PL 3.637/16, 
que trata das taxas cobradas 
pelos cartórios sobre dívidas 
de microempresas e empre-
sas de pequeno porte. A pro-
posição altera a Lei 15.424, 
mais conhecida como Lei de 
Emolumentos, para acres-
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ORDEM DO DIA

Reunião Ordinária (14 horas)
Veto Parcial à Proposição de Lei 23.871

Do governador Fernando Pimentel. Proposição de lei institui as car-
reiras de técnico e analista da Defensoria Pública. Discussão em turno 
único (faixa constitucional)

Veto Parcial à Proposição de Lei 23.882
Do governador Fernando Pimentel. Proposição de lei institui o Plano 
de Regularização de Créditos Tributários e altera leis sobre o tema. Dis-
cussão em turno único (faixa constitucional)

Veto Parcial à Proposição de Lei Complementar 153
Do governador Fernando Pimentel. Proposição de lei complementar 
prorroga o prazo para licença médica dos servidores afetados pela de-
claração de inconstitucionalidade da Lei Complementar 100, de 2007. 
Discussão em turno único (faixa constitucional)

Veto Parcial à Proposição de Lei 23.733
Do governador Fernando Pimentel. Proposição de lei dispõe sobre o 
atendimento e o acompanhamento psicossocial das famílias das víti-
mas de calamidades públicas. Discussão em turno único (faixa cons-
titucional)

ORADORES

Codemig
O deputado Bosco (Avante) 
lembrou o Dia Internacional 
da Síndrome de Down e elo-
giou as pessoas e as institui-
ções que se dedicam a esses 
indivíduos. Ele também se 
manifestou contrariamente 
ao que chamou de “posicio-
namento infeliz” do deputa-
do Sargento Rodrigues (PDT), 
que teria dito a uma emisso-

ra de TV de Araxá que a cida-
de não estaria bem represen-
tada no Parlamento mineiro. 
“Quando chegou a esta casa 
projeto do Estado propondo 
venda de 49% da Codemig, 
no ano passado, eu votei 
contra e agora serei contra, 
novamente, às alterações na 
Lei 22.828/18. Atendo aos 
anseios do povo da minha 
cidade, já que mais de 90% 

da receita da Codemig vem 
da mina de nióbio de Araxá”, 
afirmou, numa menção ao 
PL 4.996/18, que autoriza a 
cisão da Companhia de De-
senvolvimento Econômico. O 
parlamentar disse que a po-
pulação do município quer se 
aprofundar na discussão so-
bre o assunto, razão pela qual 
ele solicitou informações da 
Codemig.

Segurança pública 2
O deputado Sargento Rodri-
gues (PDT) criticou a queda 
de investimentos do governo 
estadual nas Polícias Militar e 
Civil e no Corpo de Bombei-
ros. Para ele, o cidadão é o 
primeiro a sentir o aumento 
da criminalidade com essa 
queda, mas, num segundo 
momento, é o policial que 
sofre. Sargento Rodrigues ci-

tou o assassinato do sargento 
Gilmar de Oliveira, no Triân-
gulo Mineiro. “O PT deu calo-
te de R$ 3 bilhões no IPSM. 
Tudo foi desviado para o cai-
xa único”, disse o deputado, 
em referência a problemas 
no Instituto de Previdência 
dos Servidores Militares. Em 
aparte, o deputado Gusta-
vo Valadares (PSDB) pediu à 
Prefeitura de Belo Horizonte 

que esclareça a real situação 
de trecho da Avenida Nossa 
Senhora do Carmo amea-
çado de desabar. Também 
em apartes, o deputado Léo 
Portela anunciou seu retorno 
ao Partido da República (PR) 
e o deputado Arlen Santia-
go (PTB) criticou o aumento 
da dívida do governo com o 
Conselho de Secretarias Mu-
nicipais de Saúde.

Segurança pública 1
O deputado Arnaldo Silva 
(PR) defendeu a realização 
de audiência pública para 
discutir denúncias contra o 
Grupo de Atuação Especial 
contra o Crime Organizado 
em Uberlândia (Triângulo). 
Segundo ele, requerimento 
nesse sentido foi aprovado 
na Comissão de Segurança 
Pública, mas “haveria um 

movimento para que essa 
reunião não ocorra”. Ele fri-
sou que muitas instituições 
não se furtam a comparecer 
à ALMG para prestar contas e 
que não deveria ser diferen-
te com o Ministério Público. 
“Não podemos esquecer que 
as instituições são compostas 
por pessoas, que, muitas ve-
zes, falham. E as falhas de que 
temos conhecimento, inclusi-

ve com provas documentais, 
em Uberlândia, são muito 
graves”, declarou. Em aparte, 
o presidente da Comissão de 
Segurança, deputado Sargen-
to Rodrigues (PDT), afirmou 
que a audiência será marca-
da. Também em aparte, o de-
putado Arlen Santiago (PTB) 
destacou a liberação de recur-
sos para construção de novo 
fórum em Manga (Norte).

Saúde
O deputado Carlos Pimenta 
(PDT) pediu que o governo 
estadual honre a dívida com 
os municípios na área da 
saúde. Ele citou problemas 
enfrentados pelas cidades 
de Montes Claros, Januária, 
Bocaiuva, Janaúba e Portei-
rinha, no Norte de Minas, 
no que diz respeito ao aten-
dimento à população, seja 

por obras inacabadas ou por 
falta de recursos. “O gover-
no está insensível, não es-
cuta e não age. Em Montes 
Claros, a prefeitura se viu 
obrigada a assumir a gestão 
plena, e o caos se viu ins-
talado, com dívidas absur-
das. As unidades básicas de 
saúde estão paralisadas há 
anos. Não deixem a saúde 
pública do Norte de Minas 

abandonada”, frisou. Em 
aparte, o deputado Elismar 
Prado (PDT) afirmou que se 
mobilizará contrariamente à 
revisão tarifária na Cemig, 
que será motivo de sessão 
presencial na sede da com-
panhia em Belo Horizonte, 
no próximo dia 28. “Somos 
contra esse aumento, que 
só beneficiará acionistas es-
trangeiros”, disse.Fo
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ACONTECE HOJE
Das 8 às 18 horas

•	 Exposição Poéticas, misturas e contaminações (Galeria de Arte)
9 horas

•	 Visitas Orientadas (ALMG) – estudantes do 5º ano do ensino fundamen-
tal do Instituto da Criança, de Belo Horizonte

10 horas
•	 Comissão de Assuntos Municipais e Regionalização (Auditório SE) – dis-

cutir e votar proposições da comissão
•	 Comissão de Agropecuária e Agroindústria (Auditório José Alencar) – de-

bater, com a presença de convidados, o impacto da situação financeira 
dos municípios nos serviços públicos para a população rural. Requeri-

mento: Antonio Carlos Arantes
14 horas

•	 Reunião Ordinária (Plenário)
•	 Visitas Orientadas (ALMG) – estudantes do 5º ano do ensino fundamen-

tal do Instituto da Criança, de Belo Horizonte
14h30

•	 Comissão Extraordinária de Proteção dos Animais (Auditório SE) – discu-
tir e votar proposições da comissão

19 horas
•	 Zás (Teatro) – show comemorativo dos 35 anos de carreira do músico 

Paulinho Pedra Azul

Veto Total à Proposição de Lei 23.752
Do governador Fernando Pimentel. Proposição de lei permite ao apo-
sentado da Polícia Civil exercer, em caráter eventual, a função de au-
xiliar ou membro de banca examinadora do Detran, com recebimento 
de honorários. Discussão em turno único (faixa constitucional)

Veto Total à Proposição de Lei 23.761
Do governador Fernando Pimentel. Proposição de lei modifica a Lei 
14.486, de 2002, que disciplina o uso de celular em salas de aula, tea-
tros, cinemas e igrejas. Discussão em turno único (faixa constitucional)

Veto Total à Proposição de Lei 23.762
Do governador Fernando Pimentel. Proposição de lei prevê medidas 
para assegurar a autenticidade de informações e a segurança nos sites 
governamentais. Discussão em turno único (faixa constitucional)

Veto Total à Proposição de Lei 23.763
Do governador Fernando Pimentel. Proposição de lei obriga a instala-
ção de bebedouros e sanitários nos locais de atendimento ao público 
nos bancos. Discussão em turno único (faixa constitucional)

Veto Total à Proposição de Lei 23.765
Do governador Fernando Pimentel. Proposição de lei trata da publi-
cidade em órgão ou entidade sob controle do Estado. Discussão em 
turno único (faixa constitucional)

Veto Parcial à Proposição de Lei 23.820
Do governador Fernando Pimentel. Proposição de lei altera a Lei 
20.608, de 2013, que institui a Política Estadual de Aquisição de Ali-
mentos da Agricultura Familiar. Discussão em turno único (faixa cons-
titucional)

Veto Total à Proposição de Lei 23.848
Do governador Fernando Pimentel. Proposição de lei altera denomi-
nação de edifício-sede do Ministério Público Estadual em Ouro Fino. 

Discussão em turno único (faixa constitucional)
Veto Parcial à Proposição de Lei 23.856

Do governador Fernando Pimentel. Proposição de lei trata da cessão 
de direitos creditórios originados de créditos tributários e não tributá-
rios. Discussão em turno único (faixa constitucional)

Veto Total à Proposição de Lei 23.861
Do governador Fernando Pimentel. Proposição de lei dispõe sobre o 
porte de arma de fogo por agente socioeducativo. Discussão em turno 
único (faixa constitucional)

Veto Total à Proposição de Lei 23.863
Do governador Fernando Pimentel. Proposição de lei proíbe a utili-
zação, no Estado, de animais para desenvolvimento, experimentos e 
testes de cosméticos. Discussão em turno único (faixa constitucional)

Veto Parcial à Proposição de Lei 23.865
Do governador Fernando Pimentel. Proposição de lei altera a Lei 
10.545, de 1991, que dispõe sobre produção, comercialização e uso de 
agrotóxicos. Discussão em turno único (faixa constitucional)

Veto Total à Proposição de Lei 23.867
Do governador Fernando Pimentel. Proposição de lei trata da inserção 
de mensagem educativa em cardápios. Discussão em turno único (fai-
xa constitucional)

Veto Parcial à Proposição de Lei 23.874
Do governador Fernando Pimentel. Proposição de lei institui o Sistema 
Estadual de Cultura, o Sistema de Financiamento à Cultura e a Política 
Estadual de Cultura Viva. Discussão em turno único (faixa constitucional)

Veto Parcial à Proposição de Lei 23.880
Do governador Fernando Pimentel. Proposição de lei dispõe sobre as 
ações de manutenção de estradas. Discussão em turno único (faixa 
constitucional)

TV ASSEMBLEIA
	 0h	 Plenário (continuação) 
	 0h40	 Compactos de Comissões
	 1h	 Brasil Eleitor 
	 1h30	 Assembleia Notícia 
	 2h	 Comissão de Prevenção e Combate ao Uso de Crack (8/11) – 

PL 4.729/17, que dispõe sobre a proibição da propaganda e da 
publicidade de bebidas alcoólicas no Estado 

	 4h15	 Palestra – Voto distrital, com Diogo Cruvinel e Patrick Martins 
	 6h10	 Compactos de Comissões
	 6h30	 Memória e Poder – Economista Edmar Bacha
	 7h30	 Assembleia Notícia
	 8h	 Mundo Político
	 8h30	 Brasil Eleitor 
	 9h	 Minas é Muitas – Barbacena
	 9h45	 Assembleia ao Vivo / Comissões 
	 12h	 Assembleia Debate – Violência contra a mulher 

	 13h	 Mundo Político 
	13h30	 Compactos de Comissões
	13h45	 Assembleia ao Vivo 
	 14h	 Plenário (ao vivo) – Reunião Ordinária, com pronunciamentos, 

discussão e votação de proposições 
	 18h		 Memória e Poder – Economista Edmar Bacha
	 19h	 Assembleia Notícia (ao vivo)
	19h30	 Panorama (inédito) – Uso racional da água 
	 20h	 Comissão de Segurança Pública (20/2) – Crescimento da 

criminalidade nos Bairros Pilar e Olhos D’água, em BH 
	 22h	 Assembleia Notícia 
	22h30	 Mundo Político (inédito) – Entrevistas, comentários e notas 

sobre a movimentação política no País
	 23h	 Plenário (reprise)

• programação sujeita a alterações
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